LEI MUNICIPAL 0941/2018, DE 19 DE DEZEMBRODE 2018.

“AUTORIZA A DOAÇÃO/TRANSFERÊNCIA DE IMÓVEIS PARA OS BENEFICIÁRIOS DO PROGRAMA CARTA DE CRÉDITO FGTS 2009/2010, AUTORIZADO PELA LEI MUNICIPAL Nº 710/2010, DE 18 DE OUTUBRO DE 2010, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.
Art. 1º - Fica o Município de Engenho Velho – RS, plenamente autorizado a doar/transferir os imóveis para os beneficiários do programa Carta de Crédito FGTS 2009/2010, que foram beneficiados com terreno e casa ou somente com terreno, autorizado pela Lei Municipal Nº 710/2010, de 18 de outubro de 2010.
Art. 2º - A doação/transferência somente será concedida para os beneficiários que estiverem com todas as suas parcelas quitadas na tesouraria do Município, comprovadas através de certidão negativa de débitos.
Art. 3º - Os beneficiários que se enquadram nas exigências do art. 2º, deverão passar junto à Secretaria Municipal de Administração para requerer a autorização de doação/transferência do imóvel, e dirigir-se até o órgão responsável para fazer a escritura.
Art. 4o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

                           GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ENGENHO VELHO –RS, aos 19 de dezembro de 2018.
PAULO ANDRÉ DAL ALBA 
 Prefeito Municipal
REGISTRE-SE. PUBLIQUE-SE.

               Data Supra.

        LAERCIO LAMONATTO

Secretário Municipal de Administração

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS AO PROJETO DE LEI Nº 023/2018

Senhora Presidente;

Senhores vereadores (as):

Ao cumprimentá-los, cordialmente, apresentamos, em anexo, o Projeto de Lei n. 023/2018, a fim de que seja submetido à apreciação pelos Nobres Vereadores desta casa legislativa.

O presente projeto de Lei tem por objetivo buscar a autorização desta casa Legislativa para a doação/transferência dos imóveis para os beneficiários do programa Carta de Crédito FGTS 2009/2010, que foram beneficiados com terreno e casa ou somente com terreno, autorizado pela Lei Municipal Nº 710/2010, de 18 de outubro de 2010.

Tal pleito se dá pelo fato de alguns beneficiários terem saldado sua dívida com o Município, ou seja, já pagaram as 72 parcelas previstas e autorizadas na Lei Nº 710/2010. Dessa maneira, o Município deverá transferir de forma definitiva a posse dos imóveis a quem de direito for.

É importante salientar que alguns beneficiários não saldaram todas as suas parcelas, e encontram-se em dívida ativa com o Município, sendo que em alguns casos está em execução judicial, sendo que este somente poderão obter a doação/transferência, após a devida quitação.

 Isto posto, e fundado no interesse público, remetemos à Casa Legislativa o Projeto de Lei nº 023/2018 a fim de que, após compridas as formalidades legais e regimentais, seja a proposição submetida à apreciação, na sequência, à votação pelos nobres vereadores.

                                       Engenho Velho – RS, aos 07 de dezembro de 2018.
        _________________________

PAULO ANDRÉ DAL ALBA

Prefeito Municipal
AUTORIZAÇÃO

O MUNICÍPIO DE ENGENHO VELHO – RS, ente público de direito interno, inscrito no CNPJ sob nº 94.704.129/0001-24, neste ato representado por seu Prefeito Municipal, Sr. PAULO ANDRÉ DAL ALBA, brasileiro, casado, portador do CPF nº 738.709.940-53, residente e domiciliado neste Município, tem por justo AUTORIZAR A DOAÇÃO/TRANFERÊNCIA do imóvel com as seguintes descrições: (......), ao Senhor (a) (.......), CPF sob nº (......), tendo como base a Lei Municipal nº........./........, de ...........  

Engenho Velho – RS, aos ...... de .......20...... .

_____________________________

PAULO ANDRÉ DAL ALBA

Prefeito Municipal

